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    1. INTRODUÇÃO




    A gestão patrimonial na administração pública tem o objetivo de racionalizar os custos relativos ao uso de materiais e ao emprego de técnicas modernas para a operacionalização e o emprego nas diferentes atividades necessárias à manutenção e o eficiente funcionamento das estruturas organizacionais. Essa atividade é regida por uma Instrução Normativa emitida há mais de 30 anos pela extinta Secretaria de Administração Pública da Presidência da República – SEDAP/PR, órgão Central do Sistema de Serviços Gerais - SISG, qual seja a IN nº 205, de 08 de abril de 1988, SEDAP/PR.




    Cumpre destacar que a Gestão Patrimonial compreende o planejamento, monitoramento e o controle de bens permanentes, aqueles que tem uma durabilidade superior a dois anos, considerando aspectos de durabilidade, fragilidade, perecibilidade, incorporabilidade e transformabilidade, nos termos da legislação em vigor.




    Fenili (2015) define recursos patrimoniais em três grupos, são eles: imóveis, instalações e materiais permanentes (tangíveis e intangíveis). Nesse contexto, não faz parte do escopo deste estudo os imóveis próprios e instalações, que também compreendem parte do patrimônio imobilizado de natureza permanente.




    É possível que a gestão patrimonial na Administração Pública possa ser vista sob um aspecto mais abrangente por parte dos gestores, e não somente uma atividade que recebe, armazena e distribui bens internamente nos órgãos públicos.




    A eficácia nos controles relacionados à gestão patrimonial é primordial para subsidiar a administração com dados para o estabelecimento da política de reposição de bens. Além disso, a conscientização da importância no controle patrimonial transcende o mero controle, passando a subsidiar a tomada de decisão, além da importante relação quanto a segurança patrimonial (JUNIOR E DA SILVA, 2003).




    Nesse contexto, torna-se relevante a análise dos desafios gerenciais inerentes ao escopo dessa atividade, tendo em vista que o gestor desenvolve ações complexas e que superam os limites do processo inerentes ao ciclo de vida dos bens. Dentre as principais atividades pertinentes, destacam-se o planejamento, o controle, e a eficiência de custos.




    O controle da gestão patrimonial precisa ser refletido na contabilidade dos órgãos. A margem de discricionariedade deixada pela legislação na classificação contábil, em especial àqueles de advindos de despesas de pequeno vulto, pode causar insegurança para a atuação dos gestores, comprometendo o processo de decisão que, acaba por classificar bens de forma que o custo de manutenção os torna mais oneroso aos cofres públicos.




    Nesse contexto, a proposta deste trabalho tem o objetivo de demonstrar como uma gestão patrimonial moderna pode enriquecer todo o ciclo de vida dos bens públicos, trazendo mais qualidade na gestão e economia aos cofres públicos.




    Esta análise busca identificar a existência de pontos críticos no processo de gestão patrimonial e, caso existam, verificar as oportunidades de melhoria normativa atinente ao tema, proporcionando assim, maior segurança jurídica na atuação dos gestores, para que a situação patrimonial reflita com exatidão sua situação contábil; para que os inventários físicos anuais sejam efetivamente realizados; e para que outros processos de gestão patrimonial sejam realizados de forma menos burocrática, mais segura e mais eficiente.




    A presente pesquisa se justifica a princípio pela procura ao conhecimento a respeito da gestão patrimonial, levando em consideração a relevância do patrimônio público e do controle dos bens públicos na execução dos regulamentos constitucionais e legais.




    Outro ponto relevante no estudo é que a literatura encontrada foca em casos concretos de órgão específicos, isto é, não foi encontrado nenhum estudo que abrangesse de modo geral todos os órgãos, sendo assim a presente pesquisa poderá auxiliar outros pesquisadores em estudos futuros, tanto no aprofundamento do tema quanto no aprimoramento e aprofundamento das análises.




    O controle patrimonial engloba a gestão do bem durável desde o momento de sua aquisição até o momento da sua baixa. Sendo assim, o estudo se justifica também na necessidade de procurar procedimentos mais eficientes nas fases de gestão destes bens e na constatação de possíveis erros com a finalidade de diminuir falhas e melhorar o desenvolvimento, visto que as aquisições de bens acarretam gastos à administração pública e na hipótese de não acontecer uma boa gestão desses bens ocorrerá a necessidade, por exemplo, de novas compras, culminando no mau uso de recursos público.




    Diante do exposto, e considerando que um controle patrimonial ineficaz gera desaproveitamento de recursos públicos e a constatação e resolução dos problemas de gestão patrimonial são uma maneira eficaz de possibilitar uma melhor gestão pública, o estudo se justifica tanto no interesse público, quanto na procura de entendimento a respeito de um tema de enorme relevância e pouco abordado na administração pública.




    Esta seção apresenta os elementos introdutórios da pesquisa, abrangendo a contextualização do tema e a justificativa que fundamenta o objetivo do estudo. A seção 2 trata da revisão bibliográfica, relatando as concepções dos principais autores, e passando pelos principais temas afetos, como a classificação contábil dos materiais permanentes, o custo de controle dos bens permanentes, a responsabilidade e a responsabilização, o inventário físico, o desaparecimento ou extravio de bens públicos, a alienação ou desfazimento de bens inservíveis, e finalmente a modernização da gestão patrimonial. A seção 3 ilustra a metodologia da pesquisa e seu percurso metodológico, passando pelas fontes de evidência utilizadas (análise bibliográfica, aplicação de questionário e análise documental), para a o desenvolvimento desta pesquisa onde foi utilizada a metodologia qualitativa e descritiva. Já a seção 4 apresenta as análises e os resultados do estudo, diante do cruzamento dos dados colhidos por meio do referencial teórico e do questionário aplicado. Finalmente, na seção 5 são relatadas a conclusão da pesquisa, inclusive a sua utilidade, e as considerações finais do autor.




    1.1. JUSTIFICATIVA




    No Brasil, a gestão patrimonial possui ligação com a contabilidade utilizada no setor público, estruturada na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que determinou normas que validam a fundação da administração financeira e contábil, possuindo elementos fundamentais para o orçamento público, gerando consequências para as demonstrações e documentos contábeis que dão evidência aos aspectos orçamentários em prejuízo aos aspectos patrimoniais.




    Os procedimentos como levantamento de demandas, descrição, aquisição, recebimento e alienação de materiais estão previstos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Enquanto a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, traz critérios de classificação, contabilização, responsabilização pela guarda dos materiais, além dos controles analíticos e a obrigatoriedade do levantamento de inventários para o confronto com os registros contábeis.




    No ano de 2016, a Secretaria de Controle Interno da Secretaria de Governo da Presidência da República (CISET) realizou uma Auditoria Operacional sobre a Gestão Patrimonial de Bens Móveis sob a responsabilidade da Secretaria de Administração da Secretaria de Governo da Presidência da República que culminou com diversos achados tais como: grande quantidade de bens não localizados ou extraviados; obras de arte expostas a riscos diversos; imperfeições em processos de alienação; bens sem registro ou sem identificação patrimonial; inobservância às normas de segurança patrimonial e laboral; exposição de bens a riscos de extravio e danos; bens não depreciados e com falhas na conformidade contábil; entre outros.




    O relatório elaborado pela CISET, diante das análises realizadas e das fragilidades e irregularidades identificadas, culminou com 45 (quarenta e cinco) recomendações de ações/providências a serem realizadas para a o aperfeiçoamento da gestão de bens móveis no âmbito da Presidência da República.




    Ainda no ano de 2016, o Tribunal de Contas da União – TCU, realizou uma auditoria de conformidade patrimonial na Presidência da República (TC 011.591/2016-1) para, entre outros: averiguar o extravio de bens; realizar análise dos inventários; e para avaliar a aplicação das políticas, normas e procedimentos que envolvem o tema. Semelhante à auditoria realizada pela CISET, esta ação culminou com diversas determinações, recomendações e sugestões, para que a gestão dos bens permanentes seja realizada de acordo com a legislação pertinente.




    Diante da grande quantidade de irregularidades e inconsistências identificadas nas auditorias patrimoniais realizadas pela CISET e pelo TCU na Presidência da República, órgão que deveria ser exemplo de boas práticas para os demais, bem como da relevância do tema, surgiu o interesse em aprofundar os estudos nessa área, a fim de verificar se esta realidade se aplica, também, aos demais órgãos da Administração Pública Federal e assim, contribuir para o aperfeiçoamento da gestão patrimonial.




    Ao falar de gestão patrimonial na Administração Pública Federal, surgem alguns questionamentos: O registro contábil dos bens reflete a sua situação real? Os inventários anuais são realizados segundo as regras estabelecidas? A legislação fornece segurança jurídica na atuação dos gestores quanto aos processos de gestão patrimonial? É possível definir critérios simplificados e centralizados na gestão patrimonial dos órgãos públicos?




    O cerne da pesquisa, ou seja, seu objetivo, se fundamenta na busca dos desafios encontrados na Gestão Patrimonial da Administração Pública Federal. Ao finalizar o estudo esta e outras perguntas serão respondidas através dos dados encontrados.




    1.2. OBJETIVOS




    O objetivo deste estudo foi identificar os principais desafios enfrentados por parte dos responsáveis pela gestão patrimonial na Administração Pública Federal, bem como identificar a existência de pontos críticos e as oportunidades de melhoria associados aos processos e procedimentos de gestão patrimonial na Administração Pública Federal, a fim de propor mudanças no modelo de gestão patrimonial empregada atualmente nos órgãos públicos do poder executivo federal, bem como uma atualização normativa, com regras claras e com foco na centralização, unificação, desburocratização e simplificação dos processos e procedimentos que envolvem o tema.




    Como objetivo geral, o estudo buscou identificar os principais desafios enfrentados por parte dos responsáveis pela gestão patrimonial na Administração Pública Federal e propor soluções inovadoras, com foco no controle efetivo, na centralização, na simplificação, na desburocratização e na qualidade.




    Para alcançar o objetivo geral, foram traçados quatro objetivos específicos, quais sejam:




    • Investigar a existência de pontos críticos e as oportunidades de melhoria associados aos processos e procedimentos de gestão patrimonial na Administração Pública Federa;




    • Identificar como é realizada a gestão patrimonial dos órgãos públicos, nos termos da legislação em vigor;




    • Examinar se os inventários anuais são realizados segundo as regras estabelecidas; e




    • Apresentar soluções inovadoras para a gestão patrimonial, com foco no controle efetivo, na centralização, na simplificação, na desburocratização e na qualidade.


  




  

    2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA




    Patrimônio Público compreende o conjunto de bens pertencentes aos entes públicos. Os bens móveis são aqueles que podem ser transportados sem sofrer alteração nas suas características, como animais, mobiliários e equipamentos de escritório (BRUNO, 2001).




    Material permanente é todo equipamento que preserva suas características em consequência do seu uso corrente, tendo durabilidade superior a dois anos (JUNIOR E DA SILVA, 2003).




    Para melhor familiarização com o conceito de gestão patrimonial é preciso contextualizar que se trata de um tema que engloba bens imóveis, instalações e materiais permanentes. Neste estudo a gestão patrimonial se restringe aos bens móveis utilizados nos órgãos públicos. Fenili (2015), conceitua bens permanentes como aqueles materiais que possuem duração maior que dois anos, considerando os aspectos de durabilidade, fragilidade, perecibilidade, incorporabilidade e transformabilidade.




    A Portaria MF/STN Nº 448, de 13 de setembro de 2002, define material permanente como aqueles que não perdem suas características físicas em consequência da sua utilização constante, permanecendo em uso por um período superior a dois anos.




    Gestão patrimonial compreende o gerenciamento dos bens patrimoniais, abrangendo atividades iniciadas na aquisição de bens, até a retirada do acervo ou alienação dos bens do patrimônio. Trata-se de uma atividade que merece atenção em virtude do necessário controle e registro dos seus bens. A gestão patrimonial possui procedimentos administrativos relacionados a aquisição, recebimento, guarda, distribuição, movimentação e acompanhamento do uso, devendo permanecer sob monitoramento e controle até o fim de sua vida útil ou econômica (FERNANDES, 2018).




    A gestão patrimonial tem o objetivo de planejar, organizar, controlar e zelar pela conservação e uso eficiente dos bens públicos. Incluindo procedimentos que certifiquem os dados relacionados a existência, identificação, quantidade, localização, condições de uso e histórico dos bens patrimoniais, desde a sua incorporação ao acervo patrimonial, até a sua baixa e destinação final, provendo informações confiável e transparente relacionadas aos bens móveis pertencentes às instituições públicas (DE SOUSA, 2017).




    A gestão patrimonial é um domínio que possui uma grande relevância nas instituições, ela é encarregada de controlar o patrimônio público, que pode ser considerado como a soma dos bens, direitos e obrigações calculadas em moeda vigente, das instituições que fazem parte da administração pública que podem ser utilizadas para atingir seus objetivos ou para auxiliar nas necessidades em geral (KUMMER, 2011).




    A boa gestão de patrimônio começa com a conscientização de todos os colaboradores, sobre a relevância de um controle eficiente dos bens integrantes do ativo imobiliário que representam ferramentas indispensáveis na manutenção das atividades da organização. Da mesma forma, a gestão para ser eficiente precisa ser pautada em normas e procedimentos que determinem condutas sobre aquisição, entrada, registro, identificação e responsabilidade pela carga dos bens (SANTOS, 2012).
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